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TERMO DE CONTRATO - CONTRATACÂO DIRETA (Lei ne 14.133/202U

CoNTRÁTO Ne 2026.04.07.O1

o covERNo fuNIclPÁL on rreee;É, CEAII/{, com sede na Rua Maior loaquim Alexandre, ne 140,
Centro - ltapajé/CE, inscrito no CNPI/MF sob o Ne 07.683.956/0001-84 SECRETARIA DÁ
INFRAESTRURURA, néste ato representado(a) pelo(a) seu respectivo Secretário/Ordenador de
Despesas, Sr. Éder Oliveira Rocha, doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado e a
Empresa PRIMORDIAL ILUMINACAO E MATERIÁL DE CONSTRUCAO LTDÁ, pessoa iurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ Ne 53.389.038/0001-64, com'sede na RUA DoM ÂURELIÂNo MATOS, 1935,
SALA 03, cRUzElRo - cÉP: 62.600-000 - tfafelÉ7ce, neste ato representada pelo(al sr. Pedro Ulysses
Sousa Rocha, inscrito no. CPF Ne 029.518.073-09, portador da Carteira de tdentidade Np

2006005280877, doravahte denominada CoNTRÂTADA, resolvem firmar o presente contrato,
mediante as cláusulâs e condiçõês a seguir estabelecidas:

clÁusura pRtuEIRÂ - Do oBJETo coNTRATUAL

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a AQUISIÇAO DE PLANTAS, MATERIAIS E

EQUIPAMENTOS PARA IARDTNAGEM PARÁ AS SEGUTNTES PRAçAS NO tr,tUNtCÍptO Oe ttetn;É-CE,
PRÁÇA DA IUVENTUDE, ESMERINO GOMES, PRAÇA DA AA8B, ESMERINO GOMES, PRAçA DUQUE DE

cAxlAs, cENTRo, eRAçA MAIoR RtcARDo cARNEtRo, cENTRo, eRAÇA DA aaoutçÃo, cENTRo,
PRAÇA DO PASTOR ADRIANO NOBRE, RUA FAUSTO PINHEIRO, EN,,{çA;CSUÍruO PINTO, BAIRRO PE.

MAN0EL LIMA E SILVA, PRAÇA MARFISA GoMEs, BAIRRo sÃO PEDRO, PRAçA DA IGREJA MATRIZ,
cENTRo, rRAçA vrcENTE poRrínto sAMpAto, cRUZEIRo, pRÂçA DA BANDEIRA, cRUzElRo, nRAÇA
po sÃo r,,rrcusr-, rRÁTrNGA, eRAçA Do AÇuDE, RUA Do AçuDE, nneçe uuís cERARDo DE

ANDRADE, BARATEIRO, PRAçÁ DO CONJ. ALCEBIADES BARRETO, FERROS, PRAçA DO MULUNGU,
eRAÇA Do cnueRÁ, enaçe oo crr.rÁsro.

cLÁusuLe sEcuNDÂ - DÂ FUNDAurnreçÂo lrcer,

2.1. Processo de Licitâção, na modalidade DISPENSÀ DE LICITAçÂO tombado sob o na 2026.07.17.o1
em conformidade com a Lei Federal Ne l4.133lz|2l de 1e de abril de 2021 - Lei das Licitações
Públicas-

cúusule TERcETRA - oBRrcÂçôrs r nrspotrlsaBrllDADEs DA coNTRATADÀ

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao MunicÍpio de ltapaié/cE no prazo máximo de 24
(ünte e quâtroJ horas, a contâr da data do seu recebimento.
3.1.2. os produtos licitados deverão ser entregues no prazo de ató 05 (cinco) dias, a contar do
recebimento da ordem de compra, obedecendo a um cronograma de entrega, nos quantitativos
discriminados na ORDEM DE COMPRA / AUTORIZAÇAO DE FORNECIMENTO pela Secretâria
contratante, dia e horário estâbelecidos pela Unidade Cestora, observando rigorosamente as

especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposiçõês constântes de sua propostâ
de preços, assumindó a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisqúer
ônus dê origem federal, estadual e municipal, bem como, quâisquer encârgos iudiciais ou

extrarudiciais, seiam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
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contrato que lhes sêiâm imputáveis, inclusive com relâção a terceiros, em decorrência da celebração
do contrato, e ainda:
a) Á reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto do
contrato em que se vêrificarem vícios, dêfeitos ou incorreções;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto
do contrato, ató 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkâto, nâ forma do ArL
125 da Lei Ne, 14.133/21;
c) Prestar os esclareciúentos que forem solicitados pelo MunicÍpio de ltapajé/CE, cujas reclamações
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mêsmo, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

3.1.3. Qualidade e Conformidade dos Produtos: A contrâtâda é responsável por assegurar que
todos os produtos entregues estejam em conformidade com as especificações técnicâs, normas de
qualidade e condições sanitárias exigidas no termo de referência, edital e proposta de preços.
3,1.4, Entrêgà e Trânsportel A contrâtada deverá garantir â entrega dos produtos conforme prazos,
locais e condições estâbelecidos pela Administração, utilizando veículos que atendam às normas de
higiene. A contratada arcará com todos os custos de transporte, frete, seguros e outras despesas
relacionadas.
3.1.5. SubstituiÉo e Correçôes: A contratadâ deverá reparar, corrigir, remover ou substifuir, por
sua conta, qualquer item que apresente defeitos ou falhas, garantindo a entrega em perfeitas
condições de uso e denko das especificações acordadas.
3.1.6. Responsabilidade Legal: A contratada é responsável por todos os impostos, taxãs e encargos
decorrentes da êxscução do contrâto, seiam eles federais, estaduais ou municipais. Ela também é
responsável por quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários, nscais e comerciais associados à
execução dos servíços, inclusive perante terceiros.
3.1.7. Responsabilidade por Danosi Á contrãtada responderá por quaisquer danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros, deüdo a atos de culpâ ou dolo durante a execução do
contrato, mesmo que haja fiscalização do órgão gestor.
3.1.8. Âtendimento às Reclamações e Solicitações: Â contratada deverá atender prontamentê
todâs as solicitâções e reclamações feitas pelo MunicÍpio de ltapajé/CE e deverá informar por escrito
qualquer sifuação anormal que ocorra durante a execução do contrãto.
3.1.9, Colâboraçào com a Fiscalização Sanitáriar Em casos de suspeitâ de problemas de qualidade,
a contratada deverá permitir e colaborar com inspeções ou coletas de amostras pelos órgãos de
vigiláncia sanitária municipal ou estadual, e será responsável pelos custos relacionados, caso a

irregularidade seja confi rmada.

CLÁUSULA QUARTA - DÂS RESPONSABILIDADES DO CONTRATÁNTE

4.1. Emissão das Ordêns de Compra: A Contratante deve emitir as ordens de compra ou autorização
de fornecimento com clareza, detalhando a quantidade, local e prazo de entrega, conforme
estabelecido no contrato, permitindo à contratada planeiar e organizar a entrega.
4.2. Ácompanhamento e Fiscalização: A Contrâtante será responsável pelo acompanhamento e

fiscalização da execução do contrato, ,ss"gr."ido que os produtos entreguês esteiam em
conformidade com as especificações e padrões de qüalidade exigidos.
4.3. Avaliação e Inspeção das Ámostras: A Contjatante deve avaliar as amostras dos produtos
entregues para a análise de conformidade com as especificações do contrato, emitindo laudos de
aprovação ou reprovação conformê necessário.
4.4. Comunicaçâo de Não-Conformidades: A Cottratante deve informar a Contratâda
imediatamentê, e por escrito, sobre qualquer não-conformidade dos produtos entregues,
especificando os pontos a serem corrigidos e o prazo para substituição. pi,,?.§o^L Éd.*
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4.5. Procêdimento em Caso de SubsütuiÉo: Caso haja necessidade de substituição dos produtos, a

Contratante deverá assegurar que a Contratada receba todas as informações necessárias para efetuar
a troca, especiâlmente nos casos de produtos que não atendam aos padrões fisico-químicos e

sanitários.
4.6. Pagamento dos Produtos Entregues: A contratânte dêverá realizar os pagamêntos de forma
regular e em conformidade com os prazos estabelecidos no contrato, desde que ã Contratâda tenha
cumprido todas as condições contratuais e entregado os produtos de acordo com as especificaçóes.
4.7. Garantiâ de Ácesso à Unidade Gêstora: A Contratânte deve proporcionar acesso à Unidade
Gestora ou outros locais de entrega, garantindo que a Contratada possa realizar o lornecimento
conforme o cronograma preüamente estabelecido.
4.8. Prestâr Esclarecimêntos à Contràtada: A Contratante deverá atender prontãmente às dúvidas e
solicitações dâ Contratada relacionadas à execução do contrato, üsando ao cumprimento eficiente das

obrigações de ambas as partes.
4,9. Auxflio na Fiscalizaçâo Sanitária: Em casos de inspeções sanitárias e análises laboratoriais
exigidas, â Contratante deve auxiliar na coordenação com os órgâos competentes, garantindo â

eÍicácia das inspeções e a conformidade dos produtos com os padrões de EDUcAÇAo pública
4.10. Garântia de Transparência e Regularidade: A Contratante deve assegurar que todas âs ações

tomadas durante a execução do contrato seiâm transparentes e regularês, zelando pelo cumprimento
das normas legais e promovendo a comunicação constante com a contratada.

cúusulA eurNTA - DA vtGÊNctA E ExEcuçÂo e ENTREGA Dos PRoDUToS LIcrrADos

S.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, até 31 de

dezembro de 2026, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art. 107 da Lei n" 14.133/27.
5.2. Todâs as enEegas deverão ser realizadas em caminhão fechado, dentro das normas de higiene, de

acordo com a legislaçào vigente.
S.2.1. O detentor que atrasar a entregâ conforme prazo dado na ordem de compra deverá ser
automaticamente notificado e terá um prazo de 24 horas para entregar os produtos a partir da data da

notificação, caso contrário estará sujeito às pênalidades previstas no edital.
5.2.2. Prazo de entrêga dos produtos: até oS (cinco) dias, a contar do recebimento da ordem de
compra, obedecendo a um cronograma de entr€ga, nos quantitativos discriminados na ORDEM
DE COMPRÂ / AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela Sêcretaria contratante, observando
rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constântes
de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os imPostos, taxas
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipâl, bem como, quâisquer encargos ludiciais ou

extraiudiciais, seiam Eabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrâto que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração
do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas erpensas, no total ou em parte, o obieto do

conEato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no obieto
do contrato, até 250Á (vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do contrato, na forma do Art
125 dâ Lei Ne. 14.133/21;
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ltapaié/CE, cujas reclamações

se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência âo mesmo, imediâtamentê e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
S.2.3. No caso de constataçào da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especiltcadas

no termo de referência, no edital ou na propostá de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitádas
condiçóes; ltffi[, 
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6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137,138 e 139 da Lei N!
74_133/?7, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela coNTRATANTE, com antecedência mÍnimâ

de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

cúusule sÉrtua - DAs Pf,NATTDADES

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

arL 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais seiâm:

7-1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7 -1-2. Dx causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministÍação, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7-1.4. Deixar de enhegar a documentação exigida para o certame;

7.1.5. Não manter a propost4 salvo em decorrência de fato superveniente deüdamenteiustificado;

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7-1.7. Enserar o retardamento da execução ou dâ entrega do obieto da licitação sem motivo
justificado;

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônicâ ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7-1.10. Compoúar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportament inidôneo, entre outros, a declaração ralsa quanto às condições

de participação, quânto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qoálqu"a rnom"nto da dispensa, mesmo apÓs o encerramento da fase de lances'

7-1.11. Praticar atos ilícitos com üstas a frusEar os obietivos deste certame'

7.1.12. Praticar ato lesivo'previsto no art. 5e da Lei ne 12.846. de 1e de agosto de 2013'

7,2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçôes

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,

em qualquer momento da dispensâ, mesmo após o encerramento dâ fase de lances'

7-2.1. Praticâr atos ilÍcitos com vistas a fi-ustrar os obietivos deste certame'

7.?.2- Praticar ato lesivo previsto no aft.5e dâ Lei ne 12.846' de 1e de asosto de 2013'

7.3. O fornecedor quê cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens ánteriores ficará

suieito, sem preluízo da responsabilidade civit e criminal, às seguintes sançôes:

a) Advertência pela faltâ do subitem 7.1'1 deste Edital, quandonão se iusüficâr e

imposição de penalidade mâis grave;

b) Multa d-e 2 oó (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

preludicado[s) pela conduta do íornecedor, por qualquer das infraçôes

PREFEITUNÂ DE,

Itepâp MrÉ Foíre c Fôliz

5.2.4. O objeto deverá ser executado, conforme estâbelecido no presentê contrato e no edital da

licitação, em endereço e prâzos estipulados preüamente, designado pela Unidade Gestora,

compreendido durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as especificaçôes

estabelecidas nâ propostá vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas condiçôes,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da inadimplente.
5.2.5. A CONTRÁTADA é responsável pelos danos causàdos diretâmente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução dos serviços, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompânhamento pelo órgão interessado.

cúusutÂ sExrA - DA ExrINÇÃo

dos subÍtens 7.L.L a 7 .L.12',

o licitaceÍôitaoate.ce.oov.br
w{w/.ilapaje.ce gov br
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Âdministração Pública diretâ
e indiretâ do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.7.2 a 7.1.7 deste
Edital, quando não se iustificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
, rêsponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de 3

(trêsJ anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a
7.1.12, bem como nos demais casos que iustifiquem a imposição da
penalidâde mais grave;

7.4. Naaplicação das sanções serâo considerados:
7.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridâdes do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuântes;
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;

7.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e
orientações dos órgãos de controle.

7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor de pagamênto

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontâda da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente.

7.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

integral do dano causado à Administração Pública.

7.7, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7,8. 5e, durante o processo de apticação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei na 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instáuraçâo de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de

Responsabilidade - PAAR.

7,9, A apuração e o iulgamento das demais infrâçôes administrativas nâo consideradas como ato

leiivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de 1e de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.1O. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

áspecíficos para apuração da ocorrência de danos e preiuÍzos à Administração Pública

Feàeral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa iurídica, com ou sem a participação de

agente público.
7.11. A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo adminisEâtivo

qúe assegurará o contraditório e a ampla defesa âo fornecedor/adiudicatário,observando-se o

jrocedimento preüsto na Lei ne 14.133, de 2021, e sut sidiariamente na Lei ne 9'784, de

1999.
7,12. As sanções por âtos praticados no decorrer da contratação estiio previstas nos anêxos a este

Edital.

cúUsUIÁ OTTÂVÁ - DO VÁIO& REA,U§TE E FORII{Â DE PÂGAMENTO

8.1. O valor global da presente aüença é de R$ 63.020,00 (sessenta e t'ês mil e ünte rcairs) a ser

pago até 30 atrinta) dias, conforme a enfrega dos materiâis, contado da apresentãção da fatura, se

suf"rior aqrãt" limlte, observada a ordem cronológica estabelecida no Ârt 12, inciso ll e Art. 141 dã

lei no r+.lsa72ozl, após protocolização e aceitação Notas Fiscàl/Fatura correspondente,

devidamente atestada pela comissão competente. A Nota Fiscâl ou Fatura deverá ser

PffÍdtur. Uirddpíl i!. lt Prré
Ruâ Maior Joaquim Alexandíe, 140, ContÍo - ltapâió/CE I CEP
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obrigatoriamente aeompanhada de comprovaçâo de regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no aÊ 68 da Lei ns 14.133, de 2021, conforme
especiÍicações abaixo:

VÁLOR TOTAL:

8.2. O pagamento será efetuado conforme â ênta,lg:t dcs proCutos.

8.3. O pâgamento será efetuado através d€ créiliti, ein coutir ?specífica, após a apresentação das

respectivas fàturas, notâs fiscâis e rêcillos à ttso:,:.,rit;, iulrtânlenie conr Prova de Regularidade

relátiva aos Tributos Federais e à Dívida Ativa dJ Ur:lii(), .[crus,ve êin relação as conkibuições sociais;

Provâ de RegUlaridade r:elâtiva â Fazeld:r Esi:rdurl: !rcr,;: de Regularidade relâtiva a Fazenda

Municipal; Prova de Regularidade relaliva ao FCTS; Prcvi dê F.egu!3.idade relativa à ,ustiça do

traballro (Certidâo Negativa de Débitos Trâball:lsras - Cliil'l / i o Contrato, cclrespondentes ao objeto

fornecido, depois de atestado pelo setor ccrcpetír:':iei

8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstânfia qrtc desaconselhe o pagalnento, a CONTRATADA

será cientiltcada, a fim de quê tome providências;

8.5. Poderá a CoNTRATANTE sustar o pagllnenl'-' d:: Ci)i\ I R..'1'tAf,,.{ nos seguiqtes cãsos:

aJ Quando a CONTRATADA deixar de recolner multas a qlir esl;ve!- sujcitô dentro do prazo fixado:

A_) quando a CONTRATADA assumir obl tgaçôcs enr gel'rt} parã com ter.e:ros, que possarn de qualquer

forma preiudicar a cONTRATANTE
c.) tnadimplência da CONTRATADÁ Il: e:tectlçiio dr: con.reto.

8.6. poderá ser restâbelecida a relaçâo que as partes pactu:rram inicialmente entre os encargos do

contrâtado e a retribuição da Administração para â iusta remuneração do fornecimento, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econônlico-financeiro inicial do cootrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores

ou impeditivos da eiecuçâo do arustado, ou ãindâ. eni caso de forçã mâior, ciiso fcrtuito ou fato do

prÍncipe, configurando álea econômica extraordinária e extl'acontraru:1, rros terrnos do artigo 124.

inciso ll, alínea "d" da Lei Nq 14.133/21, devendo ser' tblmâlizaiiÕ atlavés de ê.to âdministrativo.

iicitâcao@itaoaiê.ce.oov. br
wr.vr'.itapaJe.ÍE.Eov.br
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ITEM
DESCRTÇÁO DO

ITEM/E§PECIFICÀÇÀO
MARCA UNID.

MEDIDÂ QUÁNT
VALOR

UNITÁRIO
VÂLOR
TOTÂL

I ARGILA. HIDRÁMAIS UNIDADE 60 R$ 65,00 R$ 3.900,00

2 BOUGAINVILLE. PROPRIA UNIDADE 200 R$ 47,00 R$ 9.400,00

3 BROMELIA. PROPRIA UN IDÀDE 40 R$ 34,00 R$ 1.360,00

DIONELA. PROPRIA UNIDADE 200 R$ 11,00 R$ 2.200,00

5 DRACENA. PROP RI.4 UN IDADE 200 R§ +7,00 R§ 9.400,00

6 6RÁMA ESMERALDA PROPRIA
METRO

QUADRADO
:10 0 RS 17.00 R$ 5.100,00

7
IXORA ÂFRICÁNA
VERMELHA.

MINI
PROPRIA UNiDADE 200 RS 5,e0 R$ 1.180,00

I IXOR,A MINI PROPRIA UNIDÀDE 200 RS 5,50 R$ 1.100.00

9 PALMEIRA AZUL. PROPRIA UNIDADE 40 R$ 172,00 R$ 6.880,00

l0 PALMEIRA RABO DE RAPOSA.
i PROPRIÁ UNIDADT 30 RS 415,00 Rs 12.450,00

lt PATA DE ELEFANTE GRANDE. 30 RS 2i5,00 Rs 6.450,00

t2 SEPARADOR DE CRAMA- i lapr T'iETRO 300 RS 4,50 R§ 1.350,00

13
TERRA PRETA ADUBADA, SACO

PROPRIA 90 RS 2s,00 R$ 2.250,00

R§ 63.020,00

PFr.tlu. \tüüctpd de It P{é
Rua Maior JoÊqu.m Alexând.6, '140, C€ntÍo - ltapâiàCE I cEP
ô2.@G00o CNPJ: 07.683.9561ü)01-84
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CLÁUSULÂ NoNA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIÁ

9.1. As despesas decorrentes da presente contratâção correrão por contâ da Classificação

Orçamentária prevista no manual com â seguinte Dotação: 0401 15 L2Z 0oo4 2.009;
Elemento/§ubetemento De Despesas: 33 90 30 00 / 99 - Fonte de Recursos: PRoPRIo.

cúusuI,A DÉctMÂ - Do FIscAL Do coNTRATo

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.733/2A21, arL 117, caput).
10.1.1 O fiscal do contrato anotârá em registro próprio todas as ocorrênclas relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observadoi (Lei ne 14.133/2021, art. 117, §1s).
10.1.2. O Rscal do conkato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou proúdência que ultrapasse sua competência (Lei

ns 14.133 /?021, art. 117, §2e).

cúusur.A DÉctMÂ PRTMEIRÂ - DÂ cEsrÃo Do coNTRATo

11.1. O contrato deverá ser executádo fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo

total ou parcial.
11.2. Em câso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramâ dê

fornectmento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

rl.+. o órgâo ou entidade poderá convocar representânte da empresa para adoção de providênciâs

que devam ser cumpridas de imediato.
if.S. apOr a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratâda para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalizaçào, que conterá informações acerca das obrigaçÔes contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, dãs estratégias para execução do obieto, do plano complementâr de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.
11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(isJ do iontrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 202L,art.117, caput).

11..7. o Rscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para quê seiâm cumpridas todas as

condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
11,S. O fiscal do contrato anotârá no histórico de gerenciamento do conbato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrâto. com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, §Le).

11.9. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execuçâo do contrato, determinando prazo para a correção'

if.ro. O fiscal do contrato informará ao gestor do contâto, em tempo hábil, a situação que demândar

decisão ou adoção de medidas que ulkâpassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.11. No caso de ocorrências que possam inüabilizar â execuçào do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato' m, F;;
rc;res 

=,:í
licitacao(ôitâoaie.cê.oov. bÍ
r$!w. itapaje ce gov brc Pr.leltü. ltuÂtcip{l d! ltrprlé

Ruá MajoÍ Joaquim ÀexsndÍê, 140, Cênao - l1apsié/CE I CEP:
62-600400 CNPJ: 07.693.956/0001-84
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lL.Lz. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogação contratual.
11.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratâda, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização dê
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivâmente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
proúdências cabíveis, quando ultrapassar a sua compêtência.
11.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do conFato contendo todos os registros íormais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, dâs alterações
e das prorrogações conkâtuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequaçôes do contrato parâ nns de atendimento da finalidade da administração.
11.16. O gestor do contrato acompanhará a mânutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
11.17, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas âs

ocorrências relâcionadas à execução do contrato e as medidas âdotâdas, informândo, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
11.18. O gestor do contrato emitÍrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscâis
técnico, administrâtivo ê setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
11.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminÍstrativo de
respomabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissâo dê que trata o aÊ
158 da Lei ne 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência parâ tal, conforme o
caso.
11.20. O fiscal administrativo do'contrato cornunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com üstas à tempestiva renovação ou prorrogaçào
contratual.
11.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçóes sobre a consecuçâo dos
objetivos que tenham jusüficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atiüdades da Administração.

cLÁUsULA DÉCIMA SEGUNDÂ - DAs ALTERÁÇÔES CONTRÂTUAIS

12.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts.
124 e 125 da Lei N'. L4.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentaçâo da devida

iustificativa pela autoridade administrativa.

CLÁUSULÁ DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAçÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do obieto contratuâl

cúusulA DÉcrMA QUARTA - Do FoRo, BASE tEcAL E FoRMÂLIDADES
14,1, Este contrato encontra-se subordinado a Legislação espêcÍfica, consubstanciada nâ Lei Nq

14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos dê direito público, teoria geral de contratos e

disposiçóes de direito privado; ffit.ã-
§Jr*@;:=:Í

iacitacao@itaoa ie.ce.oov.br
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14.2. Fica eleito o Foro da Cidade de ltapa,é/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas

deste Contrato, caso não seiam dirimidas amigâvelmente;

14,3, Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, aiustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual. depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

ED
SECRET lo INFRÁESTRUTURA

Itapaié /CE,07 de agosto de 2026.
PRIMORDIAL ILUMINACi{O E 

^ítÊdo 
d€ ío,m. die.rârpoÍ

r',rÁirnni oe corrsrnucAo'#ffi ii|'Jli:ffiffi
LT:53389038000164 Dàdoei2o26ra.o715254ó{l'00'

PRIMORDIAL ILUMINÂCAO E MATERIÂL DE

CONSTRUCÂO LTDA
CNPI: 53.389.038 /0001'64

PEDRO ULYSSES SOUSA ROCHA

CPF: 029-518.073-09
CONTRâTADA

Testemunhas:

1

z

CPF: ml acA

cPF o5/^ i'14 .11?-07

licitacao@itaoaie.ce.oov.bÍ
,,.rrw. itapale. ce.gov .br
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAT N9 2026.08.07.01

DISPENSA DE LTCITAÇÃO Ne 2026.07.t7.O7

OBIETO: AQUISIÇÃO DE PIANTAS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA 

'ARDINAGEMPARA AS SEGUINTES PRAÇAS NO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ.CE: PRAÇA DA JUVENTUDE,
ESMERINO GOMES, PRAÇA DA AABB, ESMERINO GOMES, PRAçA DUQUE DE CAXIAS,

CENTRO, PRAÇA MAJOR RICARDO CARNEIRO, CENTRO, PRAÇA DA ABOTIçÃO, CENTRO,

PRÁçA DO PASTOR ADRIANO NOBRE, RUA FAUSTO PINHEIRO, PRAçA JESUÍNO PINTO,

BAIRRO PE. MANOEL LrMA E SILVA, PRAçA MARFISA GOMES, BAIRRO SÃO PEDRO,

PRAçA DA IGREJA MATRIZ, CENTRO, PRAÇA VICENTE PORFÍRIO SAMPAIO, CRUZEIRO,

PRAçA DA BANDEIRA, CRUZEIRO, PRAçA DO SÃO MIGUEL, IRATINGA, PRAÇA DO AçUDE,

RUA DO AçUDE, PRAÇA LUíS GERARDO DE ANDRÀDE, BARATEIRO, PRAÇA DO CONJ.

ALCEBíADES BARRETO, FERROS, PRAçA DO MULUNGU, PRAçA DO CAMART{, PRAÇA DO

GINÁSIO. CONTRATADO: PRIMORDIAL ILUMINACAO E MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA -

cNPl:53.389.038/000L-64, COM O VALOR DE R$ 6s.020,00 (sEssENTA E TRÊS MIL E

VINTE REAIS), REFERENTE AO CONTRATO DE Ne 2026.08.07.01. DATA DE ASSINATURA

DO CONTRATO: 07 DE AGOSTO DE 2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: A PARTIR DA DATA DE

SUA ASSINATURA, ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2026. CONTRATANTE: SECRETARIA DA

INFRAESTRUTURA. ASSINA PELA CONTRÂTANTE: ÉOeR OllvelRe RocHA. DOTAÇÃO

oRÇAMENTÁRIA: 0401 15 122 0004 2.009 - F0NTE DE RECURSo: PRÓPRIO -
ELEMENTO/SUBELEMENTg:33903000 / gg.rcAPAlÉ,1cE,07 DE AGOSTg DE20?6 - Éngn

OLIVEIRA ROCHA - SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA.

licitac€o@it e.ce.qov.br
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